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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 14/2026 

PREGÃO PRESENCIAL 20/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 77/2026 

No dia 24 de Agosto de 2026 compareceram, de um lado a(o) MUNICIPIO DE FATIMA DO SUL, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 03.155.751/0001-75, com sede administrativa localizada na Rua Ipiranga, 
800, bairro Residencial Jardim Hidalgo, CEP nº 79700000, nesta cidade de Fátima do Sul,MS, representado pelo 
PREFEITO, o Sr WAGNER ROBERTO PONSIANO inscrito no cpf sob o nº 274.423.958-56, doravante denominada 
ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, que 
firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado do julgamento da licitação na 
modalidade Pregão Presencial nº 20/2026, Processo licitatório nº 77/2026 que selecionou a proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública, objetivando o(a) Aquisição de 01 (uma) Pick-up Cabine Simples 4x4 Diesel e 01 (um) 
Caminhão Coletor/Compactador , Em conformidade com as especificações constantes no Edital. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando:Aquisição de 01 (uma) Pick-up Cabine Simples 
4x4 Diesel e 01 (um) Caminhão Coletor/Compactador. 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos 
fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios 
permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro de preços preferência em igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Menor Preço, inscrito na Ata do Processo e 
Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

ENZO CAMINHÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.137.236/0001-49, neste ato representado por 
JONATAN DA SILVA ARRUDA CPF Nº 059.912.271-44 
 

ITEM 
 
QUANT. 

 
UN. 

 
DESCRIÇÃO 

 
MARCA 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR 
TOTAL 

1 1 Unidades CAMINHÃO 4X2, Deverá ser novo (zero quilometro - sem uso 
anterior); por veículo novo, “zero quilômetro” entende- se os 
automóveis/veículos (geral) antes de seu registro e licenciamento, 
vendidos por concessionária autorizada pelo fabricante ou, 
diretamente, pelo próprio fabricante (Deliberação nº 64/2008 
CONTRAN); 
Deverão possuir todos os itens obrigatórios conforme a Legislação 
vigente e o Código Nacional de Trânsito; deverá ser entregue com 1º 
emplacamento/licenciamento incluso e realizado diretamente em 
nome deste órgão não sendo aceito transferência de propriedade de 
veículo já emplacado; Descrição mínima do objeto: mínima: Veiculo 
tipo caminhão, 0 km, a ser fornecido diretamente por um con-
cessionário autorizado ou pelo próprio fabri-cante do caminhão; 
ano/modelo de no mí-nimo 2025/2026 ou superior; Caminhão coletor 
compactador de resíduos sólidos com capacidade de 15 m³, equipado 
com coletor compactador de resíduos sólidos montado; novo, zero 
km, ano de fabricação 2025 ou superior, com capacidade mínima de 
15m³ de lixo compactado; com características míni-mas: motor diesel 
com 04 cilindros e potência mínima 210 cv ; PBT mínimo de 
16.000kg, tração 4x2; tacógrafo; direção hidráulica; cai-xa de marcha 
com 06 marchas a frente e 01 a ré; transmissão manual ou 
automático; freios dianteiro e traseiro a tambor; pneus sem câ-mara 
com banda de rodagem mista terra e asfalto; cabine em aço na cor 
branca com assento pneumático; ar condicionado original do veículo 
e trava elétrica; tanque de combus-tível com capacidade mínima de 
200 litros; caixa de ferramentas e acessórios (estepe, macaco, chave 
de rodas, cones, triangulo), com equipamentos obrigatórios dentro 
das normas de segurança exigidos pelo código de trânsito brasileiro / 
ctb e normas do DENA-TRAN. Caixa coletora/compactadora de lixo 
com carregamento traseiro com capacidade mínima de 15m³ de lixo 
compactado; laterais lisas; compactação mínima 3x1; descarrega-
mento traseiro; tubulações e mangueiras hi-dráulicas, bomba 
hidráulica de engrenagens; pintura na cor branca; caixa para chorume 
com capacidade mínima para 100litros; sinali-zação giroflex; alerta 
strobo com proteção de grade para as luzes e iluminação no compar-
timento de carga; alarme sonoro no aciona-mento da marcha a ré; 
tomada de carga insta-lada; para barro de borracha; faixas reflexivas 
e estribo traseiro antiderrapante para mínimo 04 pessoas. 

MERCEDES BENZ 
ATEGO 1726 

R$ 690.000,00   R$ 690.000,00 

TOTAL: 690.000,00 
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NAÇÃO CONCESSIONÁRIA DE VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 21.496.407/0001-21, neste ato 
representado por WILLIAM GABRIEL BEZERRA DA ROCHA CPF Nº 063.277.151-84 
 

ITEM 
 
QUANT. 

 
UN. 

 
DESCRIÇÃO 

 
MARCA 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR 
TOTAL 

2 1 Unidades VEÍCULO PICK-UP CABINE SIM-PLES 4X4, Deverá ser novo (zero CHEVROLET S10 WT R$ 335.500,00   R$ 335.500,00 
   quilometro - sem uso anterior); CHASSIS   
   Por veículo novo, “zero quilômetro” en-tende- se os    
   automóveis/veículos (geral) an-tes de seu registro e licenciamento,    
   vendidos por concessionária autorizada pelo fabrican-te ou,    
   diretamente, pelo próprio fabricante (Deliberação nº 64/2008    
   CONTRAN);    
   Deverão possuir todos os itens obrigatórios conforme a Legislação    
   vigente e o Código Nacional de Trânsito;    
   Deverá ser entregue com 1º emplacamen-to/licenciamento incluso e    
   realizado direta-mente em nome deste órgão não sendo aceito    
   transferência de propriedade de veículo já emplacado;    
   Descrição mínima do objeto: Veiculo tipo pick-up cabine simples no    
   chassi ou caçam-ba; 0 km; na cor: branca, sólida ou metálica; com    
   ano de fabricação/modelo de no mí-nimo 2026/2026; a ser fornecido    
   por um concessionário autorizado ou pelo próprio fabricante do    
   veículo com 1º emplacamen-to/licenciamento incluso e realizado    
   direta-mente em nome deste órgão não sendo aceito transferência de    
   propriedade de veículo já emplacado; contendo no mínimo os se-    
   guintes itens: motor turbo de no mínimo 2.8L (cilindrada); combustível    
   diesel; potência mínima de 200cv com torque de no mínimo    
   46,0Kgf.m; tração 4x4; capacidade do tanque de combustível de no    
   mínimo 75 li-tros; transmissão manual com no mínimo 5 velocidades    
   à frente e uma à ré; rodas em aço ou alumínio com no mínimo aro 16;    
   eq-uipada com: Acendimento automático dos faróis através de sensor    
   crepuscular; Ar-condicionado; Alarme antifurto; Aviso sono-ro do cinto    
   de segurança; Banco do motorista com regulagem manual de altura,    
   distância e inclinação do encosto; Espelhos retrovisores externos    
   elétricos; no mínimo 04 Air Bags; Faróis de neblina em LED; freios    
   ABS com EBD; Luz de condução diurna; Protetor de cárter; Sistema    
   Multimídia com tela de no mínimo 10" sensível ao toque, com rádio    
   com MP3, câmera de ré com visualização na tela, entrada USB,    
   conexão para smartphones e tablets através do espelhamento por    
   conex-ão Bluetooth®; Trava elétrica das portas; EQUIPADA COM    
   ESCADA METROPOLI-TANA GIRATÓRIA HIDRÁULICA: com-posto    
   por escada montada sobre suporte bas-culante e giratório,    
   desenvolvido para inter-venções em redes de distribuição de energia,    
   iluminação pública e demais atividades, gar-antindo segurança e alto    
   desempenho, escada é composta por duas seções (fixa e exten-    
   sível), acopladas a estrutura fabricada em aço estrutural, Suporte    
   central reforçado para escada, Estrutura com berço para apoio da    
   escada, Sistema de basculamento hidráulico com acionamento por    
   eletrobomba, Travas de segurança em todas as posições (operação e    
   transporte), Adaptável a veículos com ca-pacidade mínima de 2.000    
   kg, Giro de 360° com limitador, Capacidade de carga de até 120 kg    
   em todos os ângulos, Inclinação de trabalho de no mínimo 70° a 82°,    
   Altura do último degrau de no mínimo 8,5 metros, Car-roceria com os    
   seguintes itens: Armários laterais com divisórias internas e iluminação    
   em LED, Portas com sistema de abertura con-tra vento, Parte    
   superior com chapa antider-rapante, Acesso traseiro à carroceria,    
   Porta-escadas LD/LE (extensiva e singela) com fixação por cinta com    
   catraca, Suporte para 6 cones de sinalização, Suporte para no mí-    
   nimo 2 calços de roda, Farol de manejo, Giroflex LED cor laranja com    
   proteção con-tra impactos, Instalações elétricas conforme normas    
   vigentes do CONTRAN, além de ainda ser necessário estar com    
   todos os im-postos devidamente pagos e recolhidos para o estado de    
   Mato Grosso do Sul e demais itens de série e os exigidos pelo Código    
   Nacional de Trânsito    

3 1 Unidades PICAPE FLEX CABINE DUPLA, PICAPE FLEX CABINE DUPLA CHEVROLET R$169.000,00     R$ 169.000,00 
   Descrição mínima do objeto: Veiculo tipo PICK UP cabine dupla; 0 MONTANA PREMIER   
   km; na cor: sólida ou metálica; com ano de fabricação/modelo de no AT TURBO   
   mínimo 2026/2026; a ser fornecido por um concessionário autorizado    
   ou pelo próprio fabricante do veículo com 1º    
   emplacamento/licenciamento incluso e realizado diretamente em    
   nome deste órgão não sendo aceito transferência de propriedade de    
   veículo já emplacado; contendo no mínimo os seguintes itens: motor    
   com potência mínima de 140 cv; flex. (álcool/gasolina); tração 4x2; 04    
   (quatro) portas laterais; bancos dianteiros individuais; capacidade de    
   transporte para 05 pessoas, inclusive o motorista; transmissão    
   automática com no mínimo 05 velocidades a frente e uma a ré; rodas    
   em liga leve com aro mínimo 16’’; freios ABS; capacidade tanque    
   combustível mínimo de 44 litros; equipada com: Air bag duplo;    
   Direção hidráulica ou elétrica; Vidros com acionamento elétrico; trava    
   das portas com acionamento elétrico; Alerta de ponto cego; capota    
   marítima; Multimídia; ar condicionado; capacidade de carga mínima    
   de 600kg. Incluindo ainda todos os equipamentos exigidos pelo    
   Código Brasileiro de Trânsito e demais itens de série ora não    
   especificados. Deverá ser apresentado junto com a proposta:    
   Catálogos/prospectos dos produtos ofertados para comprovação das    
   características técnicas mínimas: Caso o catálogo do fabricante seja    
   omisso na descrição de algum item de composição, será aceito    
   declaração complementar do fabricante, descrevendo a especificação    
   faltante no prospecto. Caso o catálogo ou declaração esteja em    
   língua estrangeira deverá ser traduzido em língua portuguesa    
   brasileira, com juntada do documento (cópia ou original), da língua    
   originária. Ficam vedadas quaisquer transformações, montagens ou    
   adaptações na especificação original do catálogo que deverá estar    
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1.194.500,00 R$ Valor total global: 

 
disponível no site oficial do fabricante. e demais equipamentos de 
séries e os exigidos pelo Código Brasileiro de Trânsito, além de ainda 
ser necessário estar com todos os impostos devidamente pagos e 
recolhidos para o estado de Mato Grosso do Sul 

TOTAL: 504.500,00 
 
 
 
 
 

 
 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 
2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, estes 
poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, conforme permite o artigo 82, 
§5º, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021. 
2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula sexta, a 
comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de 
transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de 
indeferimento do pedido. 
2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e ou 
outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 
para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 
2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, 
salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão 
gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada preferência 
ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de 
classificação. 
2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências 
seguintes: 
a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços 
originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de 
negociação. 
2.4. Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão 
dos preços ou o cancelamento do preço registrado, nos termos do artigo 82, §5º, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021, 
caso em que o órgão gerenciador poderá: 
a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados: 
b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela administração, quando 
da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes 
condições: 

b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e 
horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 

b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o 
preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 
2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as 
justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 
2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente 
desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com 
conseqüente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE 
3.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços SERÁ O ESTABELECIDO NO EDITAL DE LICITAÇÃO A 
QUAL GEROU ESSA ATA DE REGISTRO DE PREÇO a contar da data da assinatura da ata, computadas neste 
prazo, as eventuais prorrogações. 
3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas 
nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
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3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, quando a proposta 
continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos deste Decreto. 
 
4. CLAUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal relacionadas 
no objeto deste Edital; 
4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de 
aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão 
de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, obedecidas as 
modalidades de contratação dispostas na Lei 14.133/2021, bem como as disposições do instrumento convocatório, e 
procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de 
classificação. 
4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles 
registrados em ata. 
4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 
2021, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a 
respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes 
das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 
4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas ÓRGÃO NÃO-
PARTICIPANTE OU CARONA. 

5. CLAUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Compete ao Órgão Gestor: 
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação será do 
Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os materiais 
registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 
5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços necessitarem 
da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de 
materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos. 
5.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou das 
quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade 
de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 
5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a publicação na 
imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais 
vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários. 
5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo 
motivo de força maior devidamente justificado no processo; 
5.1.6. Emitir a autorização de compra; 
5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 
5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de condições, no 
caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação; 
5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos 
materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao 
fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada; 
5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
detentor da ata. 
5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 
5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de 
contratação durante o período de duração do registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor 
mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, 
observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 
5.3.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.3.3. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; 
5.3.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na cláusula 
segunda desta Ata; 
5.3.5. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços de 
que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos 
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valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio 
originalmente estipulado; 
5.3.6. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão; 
5.3.7. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação dos bens ou 
serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações. 
5.3.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 
5.3.9. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta Ata de 
Registro de Preços. 

6. CLAUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou quando não 
restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 
a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa 
aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no mercado; 
e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para 
licitar ou contratar com a administração pública, no termos do artigo 14, inciso III da Lei 14.133/2021; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado será publicada na 
imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente. 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no protocolo 
geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não 
aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento àquela 
com classificação imediatamente subsequente. 
7. CLAUSULA SETIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades da 
Administração Municipal. 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou entidade 
participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade 
pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável. 
7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de compra ou outro 
instrumento equivalente, obedecidas as modalidades de contratação dispostas na Lei 14.133/2021, bem como as 
disposições do instrumento convocatório, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de 
referência da Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços 
registrados, obedecida a ordem de classificação. 
7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou 
parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro 
do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser na sede da 
unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 
7.5.2. O prazo de entrega será aquele PREVISTO/ESTABELECIDO NO EDITAL DE LICITAÇÃO QUE GEROU ESTA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá comunicar o 
fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de 
fornecimento. 
7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações 
posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 
7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a capacidade 
de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item da 
licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 
7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora da Ata. 
7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de primeiro uso, em 
conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a 
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substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 
7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações constantes no 
edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as operações de 
transporte e descarga no local da entrega. 
7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados contra 
defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, conforme manual da 
fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 
7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, taxas e 
demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada. 
8. CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
bancária, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos materiais, após a apresentação da 
respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 25 da Lei n° 
14.133/2021 e alterações. 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se encontra 
regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões 
Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o 
fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 
reapresentação do mesmo. 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as 
devidas correções. 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das 
condições contratuais. 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor 
será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos à 
fornecedora classificada. 
9. CLAUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo 
dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas 
respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital 
e ao que dispõe o artigo 95, da Lei n. 14.133/2021 e alterações. 
10. CLAUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

10.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade 
requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções 
administrativas: 
10.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o 
contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os 
casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 
a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
b) cancelamento do preço registrado; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração no prazo de 
até cinco anos. 
10.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 
10.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 
a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo dia; 
b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 
10.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço: 
a) advertência, por escrito, nas falta leves; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento 
ou serviço não executado pelo fornecedor; 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração pública estadual 
por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
10.1.3.1. A penalidade prevista na alínea 'b' do subitem 10.1.3. poderá ser aplicada de forma isolada ou 
cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas 'a', 'c' e 'd', sem prejuízo da rescisão unilateral do 
instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 137 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a administração de até cinco anos e descredenciamento do Registro Cadastral da 
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ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, 
sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas 'c' e 'd' do subitem 10.1.3, será de competência 
exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, 
podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de 
sanção mínima de dois anos. 
10.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 
cinco dias úteis, contado da notificação. 
10.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 
Administração. 
10.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EFICÁCIA 

11.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato na 
imprensa oficial do município. 
 
12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Fátima do Sul para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente instrumento. 
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual teor, na 

presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 
E, por estarem assim justos e acordados, assinam as partes o presente instrumento, em três vias de igual teor na 
presença das testemunhas que abaixo também, subscrevem. 
 
 
 
 
 
 
 

Fátima do Sul,24 de Agosto de 2026 
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